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LEI COMPLEMENTAR N° 79, DE 07 DEJANEIRO DE 1994

Cria o Fundo Penitencrio Nacional - FUNPEN, e dá
outras providéncias.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinteLel:

Art. 1° Fica instituIdo, no mbito do Ministérlo da Justica, o Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN, a scrgerido pelo Depaitarnento de Assuntos Penitenciários cia Secretaria dos Direitos da Cicladania e Justiça, corn eifinalidade de proporcionar recursos e rneos para financiar e apoiar as atividacies e programas de rnodernizacOoe aprimorarnento do Sisterna Penitenciário Brasileiro.

Art. 2° Constituirão recursos do FUNPEN:

- dotaçOes orçamentárias da Uniâo;

H doaçoes, contribuiçoes em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis, que ‘ienha a receber de organismosou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, bern como de pessoas fisicas e juridicas, nacionais ouestrangeiras;

- recursos provenientes de convénios, contratos ou acordos firmados corn entidades püblicas ou privadas,nacionais, internacionais ou estrangeiras;

IV - recursos confiscados ou provenientes da alienação dos bens perdidos em favor da União Federal, nostermos da Iegislação penal ou processual penal, excluindo-se aquelesjá destinados ao Fundo de que trata a cin° 7.560. de 19 do clezembro do 1986;

V - multas decorrentes de sentenças penais condenatOrias corn trânsito em julgado;

VI - fianças quebradas ou perdidas, em conforrnidade corn o disposto na el processual penal;

VII - cinqüenta per cento do montante total das custas jucliciais recolhidas em favor da Uniäo Federal,relativas aos seus servicos to lenses;

VIII - trés por cento do montante arrecadado dos concursos de prognósticos, sortelos e loterias, no âmbitodo Governo Federal;

IX - rendimentos de qualquer natureza, auferidos como rernuneraçflo, decorrentes de aplicação dopatrimOnio do FUNPEN;

X - outros recursos que he forern destinados por lei.

Art. 3° Os recursos do FUNPEN serão aplicados em:

I - construçáo, reforma, ampliação e aprimorarnento de estabelecimentos penais;

II - manutencflo dos services penitenciários;
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III formcão, aperfeiçoamento e especialização do servico penitenciàrio;

IV - aquisição de material permanente, equipamentos e veiculos especializados, imprescindiveis ao
funcionamento dos estabelecimentos penais;

V - implantação de medidas pedagOgicas relacionadas ao trabaiho profissionalizante do preso e do
internado;

VI formacão educacional e cultural do preso e do internado;

VII - elaboracao e execuçäo de projetos voltados a reinserção social de presos, internados e egressos;

VIII - programas de assisténcia juridica aos presos e internados carentes;

IX - programa de assistência as vitimas de crime;

X - prograrna de assisténcia aos dependentes de presos e internados;

XI - participaco de representantts oficiais em eventos cientiticos sobre niatéria penal, penitenciária ou
criminolOgica, realizados no Brasil ou no exterior;

XII - publicaçoes e programas de pesquisa cientifica na area penal, penitenciária ou criminolOgica;

XIII - custos de sua própria gestão, excetuando-se despesas de pessoal relativas a servidores pUblicos já
remunerados pelos cofres p6blicos.

XIV - manutençao de casas de abrigo destinadas a acoiher vitimas de violéncia doméstica. !uidopja
cPJllrJtQQ5i

§ 1° Os recursos do FUNPEN poderão ser repassados mediante convénlo, acordos ou ajustes, que se
enquadrem nos objetivos lixados neste artigo.

§ 2° Serâo obrigatoriamente repassados aos estados de origem, na proporção de cinqüenta por cento, os
recursos previstos no inciso VII do art. 2° clesta Lei Complernentar.

§ 3° Os saldos verificados no final de cada exercicio serão obrigatoriamente transferidos para crédito do
FUNPEN no exercIclo seguinte.

§ 4° Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de lnformaçoes de Segurança Püblica,
Prisionais e sobre Drogas - SINESP que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados no Sistema não poderao
receber recursos do Funpen.

Art. 4° 0 Poder Executivo baixará os atos necessários a regulamentação desta Lel Complementar.

Art. 5° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçao.

Brasilia, 7 de janeiro de 1994, 173° da Independéncia e 106° da Repüblica.

ITAMAR FRANCO
MaurIclo Corrêa
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DECRETO N° 1.093, DE 3 DE MARO DE 1994

Regulamenta a Lei Complernentar n° 79, de 7 de janeiro de 1994, que cria o FundoPenitenciário Nacional (Funpen), e dá outras providências

(Nào estão sendo acompanhadas as alteraçöes deste Decreto)

0 PRESIDENTE DA REPÜBLICA, no uso da atribuicao que Ihe confere o art. 84, inciso IV,da Constituicao, e tendo em vista o disposto no art. 4° da Lei Complementar no 79, de 7 dejaneiro de 1994,

DECRETA:

Art. 1° 0 Fundo Penitenciário Nacional (Funpen), instituido pela Lei Complemontar no 79, do7 de jneiro do 1994, tern por finalidade proporcionar recursos e meios destinados afinanciar e apoiar as atividades e os programas de modernizaçao e aprimoramento doSistema Penitenciário Brasileiro.

Art. 2° Os recursos do Funpen serão aplicados:

I - na construção, reforma, ampliaçao e reequipamento de instalaçoes e servicos depenitenciárias e outros estabelecimentos prisionais;

II - na manutenção dos serviços penitenciários, mediante a celebração de convênios,acordos, ajustes ou contratos corn entidades püblicas ou privadas;

III - na formacao, aperfeiçoamento e especializacao do servidores das areas deadministração, de segurança e de vigilância dos estabelecimentos penitenciarios;
IV - na formaçäo educacional e cultLiral do preso e do internado, mediante cursoscurriculares de 1° e 2° graus, ou profissionalizantes do nivel rnédio ou superior;
V - na elaboração e execução de projetos destinados a reinsercão social de presos,internados e egressos;

VI - na execucão de programas voltados a assistência juridica aos presos e internadoscarentes;

VII - na execução de programas destinados a dar assistência as vItimas de crime e aosdependentes do preso ou do internado;

VIII - na participação de representantes oficiais em eventos cientIficos, realizados no Brasil eno exterior, sobre matéria penal, penitenciária ou criminológica;

IX - nas publicacoes e na pesquisa cientIfica na area penal, penitenciária ou criminológica;
X - nos custos decorrentes de sua prOpria gestão, excetuadas as despesas de pessoalreferentes a servidores püblicos que já percebem remuneração dos cofres pibIicos.
Parágrafo ünico. Na aplicacao dos recursos do Funpen, o Departamento de AssuntosPenitenciários observará os critérios e prioridades estabelecidos pela Secretaria dos Direitosda Cidadania e Justiça e as resoluçôes do Conselho Nacional de Polltica Criminal ePenitenciãria.



Art. 3° 0 Funpen será gerido pelo Diretor do Departamento de Assuntos Penitenciários da
Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justica.

Art. 4° Constituem recursos do Funpen os enumerados no art. 2° da Lel Complementar n°
79, de 1994.

Parágrafo ünico. Os recursos referidos no inciso IX do art. 2° da Lei Compementar n° 79, de
1994, compreendendo os rendimentos de qualquer natureza, auferidos como remuneração
de aplicaçöes hnanceiras, reverterão automaticamente a receita do Funpen.

Art. 5° A Caixa EconOmica Federal, ate o quinto dia de cada més, procederá ao depOsito des
quantias devidas ao Funpen, relativas ao percentual arrecadado dos concursos de
prognOsticos, sortelos e loterias, no âmbito do Governo Federal, previsto no art. 2°, inciso
VIII, da Lei Complementar no 79, de 1994.

Parágrafo nico. Os demais recursos do Funpen, estabelecidos no art. 2° da Lel
Complementar n° 79, de 1 994, serão depositados pelos respectivos gestores püblicos,
responsáveis ou titulares legais.

Art. 6° Os recursos do Funpen poderão ser repassados aos Estados, pare a consecução dos
objetivos previstos no art. 2° mediante acordos, convênios, ajustes ou qualquer outra
modalidade estabelecida em lei.

§ 1° Serão repassados aos Estados de origem, na proporção de cinquenta por cento, as
quantias relatives as custas judiclais recoihidas em favor da União Federal, pertinentes aos
seus servicos forenses.

§ 2° Pare a programacão do repasse dos recursos a que se refere este artigo, o
Departamento de Assuntos Penitenciários da Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça
manterá perrnanente articulacäo com as areas especificas das unidades federativas
beneficiadas.

Art. 7° As receitas do Funpen serão permanentemente aplicadas em fundos de
investimentos, geridos pelo Banco do Brasil S.A. revertidos, automaticarnente, seus
rend i m entos.

Art. 8° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

BrasIlia, 23 de marco de 1994; 173° da lndependência e 106° da RepUblica.
ITAMAR FRANCO
MaurIcio Corrêa, Fernando Henrique Cardoso



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CONSELHO NACIONAL DOS SECRETARIOS DE ESTADO DA JusTicA,
CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E ADMINISTRAcAO PENITENCIARIA

MINUTA ANTEPROJETO DE LEI

SUmula: Altera a Lei Complementar n°. 79/94 a fim de incluir a transferência automática de
recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN para os Fundos Penitenciários Estaduais.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1°. Fica alterado o § 1° do Art° 3°, da Lei Complementar n° 79, de 07 de janeiro de 1994,
que passa a vigorar corn a seguinte redaçao:

“ArL3°

(...)

§ 1° Os recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN poderao ser repassados
automaticamente aos Fundos Penitenciários Estaduais, independente da celebraçao de
convOnio, acordo ou ajuste, desde que se enquadrem nos objetivos fixados neste artigo..”

(...)

§ 5° As transferéncias automáticas realizadas pelo Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN aos
Fundos Penitenciários Estaduais ocorrerão na proporçao do nümero de presos nos respectivos
Estados, devidamente cadastrados no Sistema Nacional de Informacoes de Segurança Püblica,
Prisionais e sobre Drogas - SINESP.

§ 6° As transferéncias automáticas realizadas pelo Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN aos
Fundos Penitenciários Estaduais serão regulamentadas por atos do Poder Executivo e os
recursos transferidos somente poderao ser utilizados em conformidade corn as normas e
autorizaçoes desses atos.

Art. 2°. E vedado o contingenciamento de recursos do FUNPEN por se tratar de matéria
essencial para o funcionamento do Sistema Nacional de Segurança PUblica

Art. 3°. Esta Lei Corn plementar entra em vigor na data de sua publicaçao.

BrasIlia, de

__________

de 2014; 1932 da lndependOncia e 1262 da Repüblica.

DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo

Palácio das Araucárias Rua Jacy Loureiro de Campos s/n 2° andar Ala C Centro Civico
80530-915 Curitiba Paraná Telefones (41) 3221-7202 3221-7204 Fax (41) 3254-8512

e-mail consel.agenda@gmail.com



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CONSELHO NACIONAL DOS SECRETARIOS DE ESTADO DA JusTicA,
CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E ADMINI5TRAcA0 PENITENCIARIA

MINUTA DE DECRETO

PRESIDENTA DA REPUBLICA, no exercfcio da cornpetência privativa que Ihe confere o art. 84,
caput, inciso XII, da Constituiçao,

DECRETA:

Art. 1° - Fica alterado o Art° 6°, do Decreto n°. 1.093, de 3 de marco de 1994, que passa a
vigorar corn a seguinte redaçao:

Art.6° - Os recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN poderão ser repassados
automaticarnente aos Fundos Penitenciários Estaduais, independente da celebraçao de
convènio, acordo, ajuste ou qualquer outra rnodalidade estabelecida em lei.
(...)

§ 3° Os valores das transferéncias autornáticas realizadas pelo FUNPEN aos Fundos
Penitenciários Estaduais serão calculadas de acordo corn o nUrnero de presos devidamente
cadastrados no Sistema Nacional de Inforrnaçoes de Segurança Püblica, Prisionais e sobre
Drogas - SIN ESP.

§ 4° 0 valor per capita para a rnanutencao anual consta do Anexo I, considerada a
disponibilidade orçarnentária e financeira no FUNPEN, corrigido anualmente corn base no Indice
Nacional de Preços ao Consurnidor - INPC, apurado pela Fundaçao Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica -IBGE, ou Indice equivalente.

§ 5° Os valores para construçao e arnpliaçao de unidades penais serão os definidos no
Programa Nacional de Apoio ao Sistema Prisional ou outro a ser instituldo.

§ 6° 0 FUNPEN procederá o depósito dos valores devidos aos Fundos Penitenciários
Estaduais, conforrne percentual especIfica para cada Estado, ate o quinto dia de cada més.

Art. 2°. 0 Departarnento Penitenciário Nacional - DEPEN fiscalizará a aplicaçâo dos recursos
financeiros oriundos do FUNPEN, transferidos aos respectivos Fundos Penitenciários Estaduais.

§ 1°. e assegurado ao Departarnento Penitenciário Nacional DEPEN. o acesso, a qualquer
tempo, a docurnentaçao comprobatOria da execução da despesa, aos registros dos prograrnas e
a toda documentação pertinente as despesas custeada corn recursos do FUNPEN.

Art° 3. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia, de

__________

de 2014; 193 da Independência e 1262 da Repüblica.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Palácio das Araucárias Rua Jacy Loureiro de Campus s/n 2° andar Ala C Centro Civico
80530-915 Curitiba Paraná Telefones (41) 3221-7202 3221-7204 Fax (41) 3254-8512

e-mail consej.agenda@gmail.com



ANEXO I

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CONSELHO NACIONAL DOS SECRETARIOS DE ESTADO DA JusTlcA,
CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E ADMINIsTRAcA0 PENITENCIARIA

TABELA - VALOR PER CAPTA PRESO A SER TRANSFERIDO AOS ESTADOS

CATEGORIA PERCENTUAL DE VALOR PER
FINANCIAMENTO CAPITA/PRESO

Presos Federais

Presos ProvisOrios 100% R$ 2.000,00

Regime Fechado 100% R$ 2.000,00

Regime Semi-Aberto 100% R$ 2.000,00

Regime Aberto - -

Medida de Seguranca-lnternação - -

Medida de Segurança-Tratamento Ambulatorial - -

Presos - Justica Estadual

Presos Provisórios 10% R$ 200,00

Regime Fechado 10% R$ 200,00

Regime Semi Aberto 10% R$ 200,00

Regime Aberto - -

Meclida de Seguranca - lnternaçao - -

Medida de Segurança - Tratamento ambulatorial - -

Presos Estrangeiros 100% R$ 2.000,00

Poilcia Judiciãria do Estado (Policia Civil/SSP) 10% R$ 200,00

Presos de Outros Estado 100% R$ 2.000,00

Palácio das Araucárias Rua Jacy Loureiro de Campos s/n 2° andar Ala C Centro Civico
80530-915 Curitiba Paranã Telefones (41) 3221-7202 3221-7204 Fax(41) 3254-8512

e-mail consejagenda@gmail.com
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CONSELHO NACIONAL DOS SECRETARIOS DE ESTADO DA JUSTIcA,
CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E ADMINIsTRAcA0 PENITENCIARIA

Briefing prospectivo dos investimentos necessários para superar o deficit do sistema prisional do Pals.

0 deficit de vagas no sisterna prisional do Brash é de 200.203 vagas (fonte 0 Globo dia 15/01/2014), destas

24.773 representam o deficit de vagas no regime semiaberto, conforme demonstrativo elaborado com

base no Infopen (dezembro/2012). Para presos provisórios e condenados em regime fechado o deficit é de

175.430.

Levando em consideracão o custo médio por vaga implementado no Estado do Paraná, devido a utilização

de modelo compacto de cadeha piblica e de casas populares para o semiaberto, na construção de 20 obras

corn 6.670 vagas, seriam necessários R$5.429 bi.

E possIvel simular a seguinte projecão:

a) zerar o deficit de 24.773 vagas no regime semiaberto, ao custo de R$ 20.600,00 a vaga, seriam

necessários R$ 510.323.800,00 - R$ 510 rni, considerando-se o valor máximo apresentado na licitacão,

podendo ser reduzido após os procedirnentos licitatórios corn possIveis deságios na licitaçäo, como ocorreu

no Paraná, que o custo vaga caiu para R$ 18.188,07.

b) zerar o deficit de 175.430 vagas para presos provisórios e condenados em regime fechado, ao custo

médio de R$ 28.043,00 a vaga, seriam necessários R$ 4.919.583.490,00 (R$4.9 bi), considerando-se o valor

rnáximo apresentado na licitacão, podendo ser reduzido após os procedimentos licitatários corn possIveis

deságios na licitacão, corno ocorreu no Paraná, que o custo vaga caiu para R$ 22.892,00 (em media 17%)

No Estado do Paraná o deságio total nas 20 licitacöes foi de 17%, reduzindo em R$27.7 milhöes 0 rnontante

da contratacão. Os recursos da ordem de R$ 162 milhöes cairam para R$ 135 rnilhöes. Os recursos são

objeto de cooperacão entre a União pelo Ministério da iustiça e o Governo do Estado pela Secretaria de

Estado da Justica, Cidadania e Direitos Humanos.

c) não se sabe o montante de saldo atual disponIvel no Fundo Penitenciário Nacional. Caso o valor seja

realmente de R$ 1,065 bi corno noticiado no Jornal o Globo do dia 16.1.2014, seria possivel:

- atingir 100% da meta de vagas para o regime semiaberto corn o investirnento de R$510.323.800,00;

- atingir 100% da meta de vagas para resolver a situacão de 13 Estados, corn o menor deficit de vagas,

totahizando 19.634 vagas, corn investimento de R$ 550.596.262,00. Os 13 Estados são: Roraima, Maranhão,

Tocantjns, Plaul, Amapá, Sergipe, Alagoas, EspIrito Santo, Acre, Rio Grande do Norte, Rondônia, Ceará e

Bahia.

- para atingir 100% dos Estados corn maior nümero de deficit de vagas seriam necessários R$ 4.369 bi

(Paralba, Mato Grosso, Goiás, Paraná, Santa Catarina, Amazonas, Pará, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Rio

Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Minas Gerais e São Paulo); sá São Paulo seriarn

necessários R$2.1 bilhöes de reais. 0 Paraná ainda precisaria de 107 rnilhöes de reais de investimento.

En cam in ham e ntos:



a) aguardar o julgamento do Recurso Extraordinário em tramitaço no Supremo Tribunal Federal, que visa

dar repercussäo geral no caso de falta de vagas do regime semiaberto, sob a relatoria do Ministro Gilmar

Mendes;

b) dar urgência a tramitaço do Projeto de Lei do Senado (PLS 513/2013) que altera a Lei de Execuçöes

Penais e estabelece vários mecanismos de controle de superlotaco, e veda o contingenciamento de

recursos do FUNPEN, que teve corno Presidente o Ministro do STJ Sidnei Benetti, relatora a Secretária de

Justiça do Paraná, relator adjunto o Diretor Geral do DEPEN Augusto Rossini e vários juristas.

c) instituir ferrarnenta de gestäo da informacào para controlar o deficit de vagas, comecando pelo

semiaberto, tal como a adotada no Estado do Paraná, através do Business Inteligence (B.I.);

d) acompanhar o andamento da proposta apresentada pelo CONSEJ - Conselho Nacional de Secretários de

Estado da iustiça, Cidadania, Direitos Humanos e Administraço Penitenciária de alteraco da lei do

FUNPEN para desburocratizar os tramites de repasse de recursos (Fundo a Fundo); fiscalizar a destinaco

de recursos do F undo;

e) regulamentar a questo da quantidade da droga, através do CONAD - Conseiho Nacional de sobre Drogas

- como urn dos requisitos objetivos para diferenciar usuário de traficante de drogas, que tern sido a maior

causa de aumento da superIotaço carcerária, conforme proposta elaborada pelo CONSEJ;

f) fortalecimento dos Conseihos Penitenciários para fiscalizacào da execuço penal;

g) reviso da Resolucäo n9 009/2011 - CNPCP, que trata das Diretrizes Básicas para a Arquitetura Prisional,

conforme proposta do CONSEJ.

Maria Tereza Uille Gomes,
Secretária de Estado da iustica, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná —SEJU e

Presidente do Conseiho Nacional dos Secretários de Estado de Justiça, Cidadania, Direitos Humanos e
Administracão Penitenciária — CONSEJ

ANEXOS:

1) Cenário do deficit de vagas no Brash e no Paraná;

2) Dernonstrativo dos Investimentos necessários para construçao de novas vagas;

3) FUNPEN em Nümeros - (parcial);

4) NotIcia veiculada no Gi - consulta em 22/01/2014 -

Fonte: http://gl.globo.com/brasil/noticia/2014/01/brasil-tern-hoje-deficit-de-200-mil-vagas-no-sisterna-

prisional.html

5) NotIcia veiculada no Jornal “0 Globo” - consulta realizada em 24/01/2014 -

Fonte: http://oglobo.globo.com/pais/apesar-do-deficit-de-mais-de-200-mil-vagas-fundo-penitenciario-tem-

1-bi-em-caixa-11312506



Brasil tern hoje deficit de 200 mu vagas no sistema prisional

PopuIaço carcerária atual é de 564 mH; ha 20 anos, eram 126 mu presos.
Levantamento mostra que ha 280 detentos para cada 100 mi( habitantes.

Fonte:

Publicado am 15/01/2014 0Th0O- Ataulizado era 22/01/2014 10h34
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“Os dados obtidos pela reportagem so os mais atualizados disponIveis, referentes ao firn de
2013 e ao inIcio de 2014. 0 Ministério da Justiça, por exemplo, so tern os relativos a 2012. Na
cornparaco, e possIvel constatar, ern urn ano, o aurnento de quase 14 mu presos.

A superpopuIaço carcerária é urn dos rnotivos apontados para o caos no sisterna prisional do
Maranho.

0 Governo do Estado do Paraná foi convidado para rnostrar ao Maranho urna das
ferrarnentas de Tecnologia da Informaco - Bussines Intelligence - BI, que contribuiu corn os
25 rnutiröes carcerários realizados para garantir o direito dos presos e reduzir a superlotaco
carcerária no estado em 3 anos. De 2011 a 2013 baixou de 11.660 para 3.818, conforrne
gráfico apresentado abaixo, atualizado em 12/2013:
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o Paraná que ocupava a quarta (48) posicäo entre os estados corn major superIotaco em
2010, hoje ocupa a décirna terceira (13).

Brash tern hoje deficit de 200 miT vagas no sisterna prisional - (Jan/2013)
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Para além da superIotaco no sistema prisional, outro grave problema é o nümero cle presos
em carceragens de delegacias de poilcia. Conforme dados do Infopen 2010, ha 3 anos o
estado do Paraná era o que estava em primeiro lugar no ranking de Estados corn major
nümero de presos em delegacias de pollcia.

Presosem Delegacias - FonteInfopen (2010)
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PopuIaço carcerária atual é de 27.807 mu; ha 3 anos, eram 30.521 mu presos.

Nümero Total de Presos no PR

Dez.
2010
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2013

27.807



A reduçäo do nümero total de presos garantindo o direito de liberdade aos que já cumpriram a
pena ou cumpriram os requisitos legais para obter progressäo de regime, Iivramento
condicional, indulto ou comutação nào interferlu no nümero de homicIdios, cujo Indice no
estado teve queda de 2,7%.

‘FLHCR I4X HIOR.C
2013 pode representar urn marco mportante para
estabelecer urn cerninho defIntivo rjara derrubar
as nümeros de homicidios no estado. Ano jassado
conseguiu atingir a meihor taxa de hornicidios
desde 2007, quando Os dados comecararn a ser
divulgados peLo governo estadual
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— —-- - --— -- —Tabela 03. Utilizaçao dos Creditos do FUNPEN — 1995 a 2011

Na Tabela ao lado, a coluna “orcamento
autorizado” representa, ano a ano, o
“direito” que o FUNPEN possuIa em
realizar os gastos, ou seja, o valor
consignado nas sucessivas Leis
Orçamentárias somados aos valores
provenientes da abertura de créditos
adicionais. No meio orcamentario e
também conhecida como posiçao
“Lei+Créditos”. Na referida coluna também
estão contidos os valores referentes a
reserva de contingência.

Ocorre que nem sempre esse
“direito” pode ser exercido em razão do
chamado “contingenciamento
orçamentário”. Anualmente, é realizado urn
controle no intuito de estabelecer urn
compasso entre a realizacao dos gastos e

a arrecadaçao das receitas de forma a garantir o cumprirnento das metas de resultado
prirnário. Esse controle é realizado por meio do Decreto de Contingenciamento, que
dispOe sobre a programaçao orcamentaria e financeira e estabelece o cronograma de
desembolso do Poder Executivo. Voltando a Tabela 03, a diferença entre o Orçamento
Autorizado e o Orçamento Utilizado representa o crédito orçarnentario que não pOde ser
utilizado em razão do contingenciarnento e/ou da incapacidade de execuçao do Orgao.

D0TAcA0 INICIAL
R$ 269,9 milhöes

Resea de contingencia
- R$ 144,7 mllhôes

Dotacao Disponivel
R$ 125,lrnilhUes

DOTAcAO DISPONIBILIZADA
R$ 125,1 milhöes

Decreto do
Contingenciamento

R$ 35,1 milhöes

Limite Autorizado
R$ 90 milhUes

LIMITE AUTORIZADO
R$ 90 milhöes

CREDITO UTILIZADO

R$ 98.4 milhôes

+ R$ 8 4 mllhöes de Ilmite extra

ExEcucAo 109,3%

Corn reacão ao limite orçamentário autorizado, temos no exercEcio de 2011 o major
percentual de execução do orçamento, desde a criaçao do Fundo Pen itenciário Nacional
— equivalente a 109,3%. Em 2011, a capacidade de execução orçamentária do FUNPEN
superou em quase 10% o limite estabelecido, sendo assim necessário a Iiberaçao de
limite extra para complemento da execuçao.

0 Gráfico 05 apresenta os créditos orçamentários utilizados pelo FUNPEN no
perlodo de 1995 a 2011.

Orcamento
Ano Autorizado Orcamento

Utilizado(Lei + Créditos)
1995

1996

1997

1998

1999
2000
2001
2002
2003

2004
2005

2006
2007

2008
2009

2010

2011

78.365.041,00
129.128.010,00
172.035.697,00
295.107.209,00
109.982.582,00

204.728.125,00
288.295.914,00
308.757.559,00

216.032.429,00

166.157.349,00
224.098.871,00

364.252.144,00
430.939.081,00

574.766,381,00
218.991.484,00
252.848.591,00

269.922.925,00

38.162.047,00

43.957.196,00
83.587.461,00

122.200.797,00
27.094.214,00

144.994.119,00
265.351.352,00
132.825.351,00
121.410.416,00
146.114.180,00
158.543.385,00
303.490.675,00
201.107.529,00
226.682.662,00
101.278.954,00
90.439.164,00

98.368.452,00

20



Tä5ë1104. E 2O1 I

0 Gráfico 06 ilustra a utilizaçao de recursos financeiros, distinguindo a parcela
utilizada para pagamento de Restos a Pagar.

GráficoO6. e de
Restos a Pagar.

—-

:oo.uo 1

0 grafico acirna revela que historicarnente o volume de recursos financeiros
colocados a disposicao do FUNPEN nao tern sido executado na rnesrna dirnensão do
crédito utilizado, gerando inscricoes e reinscriçOes de restos a pagar ao longo dos anos.
Isso se deve, dentre outras razOes, pela morosidade quanto a liquidação e pagamento
das despesas relacionadas aos contratos de repasses de obras para construçao e
ampliacão de estabelecirnentos penais estaduais, que devido a natureza do objeto e

1995 8.760.765,00 1.991.149,00 10.751.914,00
1996 25.531.388,00 19.587.144,00 45.118.532,00
1997 69.494.560,00 18.340.868,00 87.835.428,00
1998 122.200.797,00 13.188.190,00 135.388.987,00
1999 27.094.214,00 0,00 27.094.214,00
2000 104.892.835,00 0,00 104.892.835,00
2001 218.004.768,00 40.205.593,00 258.210.361,00
2002 75.522.501,00 46.758.568,00 122.281.069,00
2003 74.310.668,00 36.743.100,00 111.053.768,00
2004 110.892.208,00 40818.774,00 151.710.982,00
2005 78.866.439,00 22.480.046,00 101.346.485,00
2006 119.568.775,00 75737.442,00 195.306.217,00
2007 39.204.216,00 188.621.589,00 227.825.805,00
2008 19.701.991,23 65.513.326,94 85.215.318,17
2009 26.414.735,00 206.978.373,00 233.393.108,00

2010 25.447.371,00 88.623.495,00 114.070.866,00

2011 29.973.234,86 61.387.951,60 91.361.186,46

7.250 00

20000 -

16000 -

_

ii
1900 1999 2000 2E’l 2002 2003 221 2005 2)06 20” 2O0 20091905 1995 1997

I Pagartcs dc Exe’cc. iPaar’erto :e Resto a Fa
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Brasil tern hoje deficit de 200 rnil vagas no
sisterna prisional

População carcerária atual é de 564 mu; ha 20 anos, eram 126 mu presos.
Levantamento mostra que ha 280 detentos para cada 100 mu habitantes.

Thiago Reis e Clara Velasco Do G1, em São Paulo

Presidios superotados
Veja o deficit de vagas cci prisöes pot estado
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O Brasil tern hoje urn deficit de 200 mu vagas no sistema penitenciário. Urn levantamento feito pelo
Gi corn os governos dos 26 estados e do Distrito Federal mostra que a populacao carcerária atual e
de 563.723 presos. So ha, no entanto, 3 63.520 vagas nas unidades prisionais do pals.

O nümero de presos e mais de quatro vezes o registrado ha 20 anos. Atualmente, ha 280 detentos por
100 mu habitantes. Em 1993, a proporcão era de 85 para cada 100 mu.

Os dados obtidos pela reportagem são os mais atualizados disponIveis, referentes ao firn de 2013 e ao
inlcio de 2014. 0 Ministério da Justiça, por exemplo, so tern os relativos a 2012. Na cornparacão, é
posslvel constatar, em urn ano, o aurnento de quase 14 mu presos.

saiba mais



• Corn 83,5 mu presos acima do limite, SP diz ter po1lcia ciue mais prende’
• MA registra I de cada 4 homicidios em prisôes no pals em 2013
• Ministro anun_cj lano ernergencial para conter crise em presidios do MA
• Em 10 anos, MA criou 26% das vagas previstas para presos, diz governo

A superpopulação carcerária e urn dos motivos apontados para o caos no sistema prisional do
‘vlaranhâo. 0 estado, que tern urn deficit de 1,2 mu vagas, vive uma onda de ataques a Onibus e
delegacias após ordens que partiram de dentro do Complexo de Pedrinhas, em São LuIs, onde brigas
de facçoes já provocaram mais de 60 mortes desde o ano passado.

Nesta semana, a Justiça deterrninou que o governo do Maranhão construa, no prazo de 60 dias, novos
estabelecimentos prisionais em conformidade corn os padröes previstos nas norrnas juridicas,
sobretudo nas cidades do interior do estado. A governadora Roseana Samey prometeu criar 2,8 mu
vagas no sistema carceráno do Maranhão e disse não ver necessidade de uma intervenção federal.

São Paulo e o major deficit do pals
0 estado de São Paulo é o que possui o major deficit carcerário do pals. Corn 206,9 mu presos e
123,4 mu vagas, ha uma sobrecarga de 83,5 mu detentos. Segundo a Secretaria da Administraçao
Penitenciária (SAP) do estado, o aurnento da populacao nas prisöes é resultado do combate ao crime
feito pela “pollcia que mais prende no Brasil’.

Detentos do Complexo Penitenciário de Pedrinhas;
assim como em todo o pals, Maranhão também tern
deficit de vagas (Foto: Márcio Fernandes/Estadão
Conteüdo)

A SAP diz, ainda, que possui urn piano de expansao dos presidios paulistas, mas que rnuitos
rnunicipios tern dificultado a implantacao das umdades. Leia mais.

Por causa de São Paulo, o Sudeste concentra 55% do deficit pnsional do pals — faltam 110,1 mu
vagas na região. 0 Nordeste vem em segundo 1ugar, corn 38,8 rnil vagas a menos que o necessário,
seguidapelo Centro-Oeste (19,6 mu), pelo Norte (16,2 mu) e pelo Sul (15,3 mu).

Para tentar lidar corn o “boorn” de presidiários, quase todos os estados brasileiros tém criado mais
vagas nas penitenciárias. Em urn ano, foram irnplantadas 42,2 mu novos lugares, de acordo corn o
levantamento feito pelo Cl. Em apenas dois estados, o nñmcro permaneceu o mesmo (Piaul e
Roraima) e so em dois houve diminuicão (Mato Grosso do Sul e Pernarnbuco).



No EspIrito Santo, o governo diz que a expectativa e zerar o deficit de 1,8 mu vagas ate dezembro de
2014, corn a construção de mais oito unidades prisionais e a criação de 2.892 novas vagas. 0 custo
estimado dos projetos é de R$ 85,5 milhöes.

Ern Mato Grosso do Sul, que tern quase 6 mu presos a mais que sua capacidade, estão em fase final
de proj eto trés unidades penais ern Campo Grande. No interior, duas penitenciárias estão sendo
ampliadas: a de Brilhante a de Corurnbá. Urn estabelecimento penal de regime semiaberto em
Dourados também está em obras.

No Pará, segundo o ültimo relatório estatIstico, corn dados de 2013, ha dez unidades prisionais em
construção. A estirnativa do governo é que o estado termine 2014 corn 3 mu novas vagas. Corn 11,6
mu detentos e 7,4 mu lugares nas prisoes, o Pará tern urn deficit atual de 4,2 mu vagas no sisterna
penitenciário.

A rnaioria dos estados consultados também diz ter planos de construir mais unidades prisionais. Para
o coordenador nacional da Pastoral Carcerána, padre Valdir João Silveira, esse não é o caminho.

‘Nenhum estado que construiu mais presIdios está dando conta do deficit de vagas. 0 que é preciso
que ocorra é o que está na lei. Isto , os presos que aguardamjulgarnento devem serjulgados no
tempo certo e os que estão no semiaberto não devern ficar no fechado. Hoje, 40% dos detentos estão
aguardando julgamento. A culpa não é so do Executivo, mas do Judiciário, que tern a obrigaçao de
fiscalizar e acornpanhar o sisterna prisional. Se [a situacão] está como está, é porque não foi feito esse
trabaiho”, analisa.

Presidio de ItaI, alvo de rebeliAo nesta semana; SP
tern o major nümero de presos acima da
capacidade (Foto: Reproducao/TV Tern)

Além disso, segundo Silveira, em muitos casos não é dada a devida possibilidade de defesa aos
detentos, o que faz inchar o nñmero de pessoas nas prisOes.

“Grande parte dos presos depende da Defensoria Pñblica ou de advogados conveniados do Estado. E
al é fácil entender por que tantos presos com pequenos delitos são condenados. Eles so conhecem seu
defensor na hora do julgamento em boa parte das vezes. E urn absurdo. A qualidade da defesa fica
comprometida”, aponta.

0 coordenador da Pastoral diz que “0 sistema pnsional nunca cumpriu o que está na lei, que é
ressocializar” o indivIduo.



Para recuperar os presos, devia haver urn grande quadro técnico, corn psicólogos, assistentes sociais,
pedagogos. Isso não existe. Basta ver tarnbém o Indice de detentos que estudam ou trabalham. Hoje, a
pessoa éjogada no presidio e depois esquecem dela. E a superlotacão faz corn que haja problemas em
urn lugar feito para determinado nümero de pessoas. Isso porque o nürnero de presos aumenta, mas
náo aurnentam os funcionários. 0 material de higiene e toda a dernanda também nào acompanham”,
destaca Silveira.

VEJA A LISTA DOS NUMEROS DE DETENTOS E VAGAS POR ESTADO (balanço mais
recente divulgado pelos governos)

Estado Detentos Vagas

AC 4.379 2.381
AL 5.195 2.615
AP 2,436 1.138
AM 8.500 3.880
BA 11.470 8.347
CE 19.392 15.602
DF 12.422 6.719
ES 15.187 13.340
GO 17.000 13.000
MA 4.663 3.421
MT 10.121 6.038
MS 12.306 6.446
MG 49.431 31.487
PA 11.612 7.451
PB 9.040 5.600
PR 28.027 24.209
PE 29.967 10.500
P1 3.155 2.238
RJ 33.900 27.069
RN 6.700 4.200
RS 28.046 22.407
RO 7.840 4.928
RR 1.586 1.106
SC 17.200 11.300
SP 206.954 123.448
SE 4.300 2.500
TO 2.894 2.150
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Apesar do deficit de mais de 200
mil vagas, Fundo Penitenciário
tern R$ I bi em caixa
Dinheiro nao é a problema principal em crise do sistema penitenciário

Jailton do Carvaiho

BRASILIA — Rebeiiöes corn cenas de selvageria, presos abarrotados em celas escuras e sujas, e a rãpidaproliferacäo do crime organizado a partir das prisOes podem ser explicadas de muitas maneiras, menos pela falta dedinheiro. Nos iItimos anos, mesmo corn a crescente onda do violência nos presidios, a governo federal acumulou eagora mantérn em caixa R$ 1065 biihdo que, por el, deveria ser inveslido cia construçao e modernização dosistema penitenciário riacional. Este é o atual saldo do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen).

O dinheiro em caixa é a fruto da acumulação do valores arrecadados e não gastos desde 1994, ano de criação dofundo. 0 Funpen é formada par recursos repassados pelas Iotcrias da Caixa EconOmica Federal e de parte decustas judicials, entre outras fontes. 0 Funpen recebe uma media de R$ 300 milhOes par ano, conforme dados doDepartamento Penitenciário Nacional (Depen), mas sO uma parcela desses recursos se converte em investimentosnos presidios, coma determina a el complementar n° 70. Pela Iei, todo a dinheiro deve “financiar 0 apoiar asatividades e prograrnas de aprimorarnento” do sisterna penitenciário.

Pelas informaçoes do ministérlo, ano passado, o Funpen recebeu autorização para investir R$ 384,2 milhOes naconstrução e na reforma de presidios em obras administradas par governos estaduais. Mas apenas R$ 40,7milhOes, ou 10,6% desse total, foram efetivamente gastos conforme o planejamento nicial. Neste mesmo periodo, acrise do sistema penitenciário chegou ao ponto méxirno. SO no Maranhão, urn dos estados mals castigados pelafalta de vagas, 60 presos foram assassinados, alguns corn as cabeças decepadas.

— Os estabelecimentos prisionais estão explodindo em violOncia. São mortes, decapitaçOes, rebeliöes. E essedinheiro todo sendo acumulado. Tudo isso é resultado da falOncia adrninistrativa — afirma 0 presidente daComissão de Segurança da Cãmara, Otavio Leite (PSDB-RJ).

A coordenadora-geral do Funpen, Michele Silveira, reconhece as dificuidades de reaplicação do dinheiro do fundo.Parte do problema, de acordo corn ela, tern origem no contingenciarnento anual do Orcamento da União. Desde suacriaçao, a fundo tern sido alvo de frequentes cortes. 0 dinheiro é rnantido em caixa, mas não pode ser gasto pardecisão da equipe econOrnica do governo. Trata-se do que a governo chama de esforço fiscal, cortes de despesaspara evitar desequilibrio nas contas pOblicas.

— A gente sO pode utilizar a dinheiro quo a el orçamentãria dispöe. A gente tern (a dinheiro), rnas não tern. 0contingenciamento e uma polftica do Estado — afirrna Michele.

A coordenadora atribui parte das responsabilidades também aos estados. Ela argumenta que, mesma se tivesseautarização para gastar todo o dinheiro em caixa, ainda assirn não seria possivel repassar o niontante integral paraas estadas. Issa porque alguns projetos do construção do presidios apresentados par governos estaduais acabamesbarrando em problemas técnicas ou ambientais, ou em denUncias de corrupção. Muitas vezes, ate a dinheirorepassado para as estados tern que ser devolvido.

A mais recente tabela do restituiçoes do Depen mostra quo, sO nos Cltirnos anos, governas estaduais devolveramR$ 187,1 milhOes. Os recursos tiverarn quo ser restituidos porque, apOs anas do espera, as governas sequerconseguiram dar infcio as obras. 0 Depen nao inforrnou quais as valores das obras de construcão de presidios quoestão paradas e que, par isso, podern resultar em devalucao de recursas. Entre as estados quo receberamrecursos, rnas não conseguirarn aplicar devidarnente a dinheiro, esté a Maranhão.

Ano passada, a governadora Roseana Sarney teve que devolver R$ 23,9 rnilhOes aa Funpen. 0 dinheiro deveria tersido usado para a construção do Presidio Regional do Pinheiros, corn 168 vagas, uma cadeia pUblica na cidade,corn 129 vagas, e tarnbOm uma cadeia pOblica em Santa InOs, corn 384 vagas. As vagas do presidio o das duascadeias não seriam sulicientos para resolver a crise da superlotaçao dos pros idias do estado. Mas a Depen entende
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que poderiam amenizar a crise.

Numa tentativa do resolver porte do problema, a Depen passou a oferecer aos governos estaduals projetos
especilicos para a construcão dos presidios. Ate então, falhas técnicas eram as mais frequentes barreiras para aliberação de recursos federals. Mas alguns governos estariam resistindo a aderir as propostas. Pelos projetos doDepen, Os governos no podem gastar mais que R$ 30 mu par vaga num presidio. Alguns administradores nãogostam de trabalhar corn esses imites e buscam fontes alternativas de financiamento.

URL: http://g(o.bo/1b5vW93
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